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AGROPECUÁRIA SCHIO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ nº 91.501.783/0001-42
Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

A abertura dos vencimentos do contas a receber de clientes (Nota 7) está apresentada abaixo:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
A vencer 76.090 69.981 89.047 88.113
Vencidos:

Até 30 dias 5.217 8.672 5.813 9.238
Entre 31 e 60 dias 1.060 5.104 1.104 5.104
Entre 61 e 90 dias 111 2.035 122 2.035
Entre 91 e 120 dias 11 1.425 24 1.429
Acima de 121 dias 13.549 5.456 7.834 6.364

 96.038 92.673 103.944 112.283
A movimentação da provisão para devedores duvidosos está apresentada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Em 1º de janeiro (5.409) (7.075) (6.304) (7.778)
Constituição de provisão (10.554) - (10.826) (192)
Reversão de provisão 2.922 1.666 3.443 1.666
Em 31 de dezembro (13.041) (5.409) (13.687) (6.304)
As contas a receber de clientes são baixadas quando não há expectativa razoável de recuperação. 
Os indícios de que não há expectativa razoável de recuperação incluem, entre outros: incapacida-
de do devedor de participar de um plano de renegociação de sua dívida com o Grupo Schio ou de 
realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas. As perdas por impairment em contas a rece-
ber de clientes são apresentadas como perdas por impairment líquidas. Recuperações subsequen-
tes de valores previamente baixados são creditadas na mesma conta. (iii) Outros ativos fi nan-
ceiros ao custo amortizado: Outros ativos fi nanceiros ao custo amortizado incluem, emprésti-
mos a partes relacionadas e demais contas a receber. Quando aplicável, a provisão para perdas 
com outros ativos fi nanceiros ao custo amortizado é reconhecida no resultado do exercício. Recu-
perações subsequentes de valores previamente baixados são creditadas na mesma conta. Em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 a administração do Grupo Schio não identifi cou indicadores de que 
os outros ativos fi nanceiros ao custo amortizado necessitassem de provisão para impairment dos 
saldos apresentados. (c) Risco de liquidez: A previsão de fl uxo de caixa é realizada pelo depar-
tamento fi nanceiro do Grupo Schio. Este departamento monitora as previsões contínuas das exi-
gências de liquidez do Grupo Schio para assegurar que ele tenha caixa sufi ciente para atender às 
necessidades operacionais. Também mantém espaço livre sufi ciente em suas linhas de crédito 
compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fi m de que o grupo Schio não quebre os limi-
tes ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. 
Essa previsão leva em consideração os planos de fi nanciamento da dívida do Grupo, cumprimen-
to de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se apli-
cável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O excesso 
de caixa mantido, quando existente, além do saldo exigido para administração do capital circulan-
te, é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de cur-
to prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados para fornecer margem sufi cien-
te conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Os saldos são apresentados como 
caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) e não estão vinculados a qualquer garantia ou restrição para 
sua utilização. A tabela a seguir analisa os passivos fi nanceiros por faixas de vencimento, corres-
pondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do 
vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fl uxos de caixa não descontados contratados.
 Controladora
  Até Entre um e Entre dois e Acima de
 Nota um ano dois anos cinco anos cinco anos
Em 31 de dezembro de 2024

Fornecedores  55.278 - - -
Empréstimos e fi nanciamentos 12 89.525 150.265 110.459 157.235
Outros passivos  12.559 8.851 - -

  157.362 159.116 110.459 157.235
Em 31 de dezembro de 2023

Fornecedores  48.672 - - -
Empréstimos e fi nanciamentos 12 133.370 119.726 165.524 113.196
Outros passivos  18.243 12.720 - -

  200.285 132.446 165.524 113.196
 Consolidado
  Até Entre um e Entre dois e Acima de
 Nota um ano dois anos cinco anos cinco anos
Em 31 de dezembro de 2024

Fornecedores  83.417 - - -
Empréstimos e fi nanciamentos 12 117.505 150.136 110.459 157.235
Outros passivos  14.668 9.046 - -

  215.590 159.182 110.459 157.235
Em 31 de dezembro de 2023

Fornecedores  70.520 - - -
Empréstimos e fi nanciamentos 12 145.370 122.726 167.568 113.196
Outros passivos  19.431 12.914 - -

  235.321 135.640 167.568 113.196
3.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo Schio ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às ou-
tras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
A gestão de capital ocorre considerando as cifras consolidadas do Grupo Schio. Para manter ou 
ajustar a estrutura de capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os 
acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acio-
nistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivi-
damento. Condizente com outras companhias do setor, o Grupo Schio monitora o capital com base 
no seguinte índice de alavancagem: dívida líquida (calculada conforme demonstrado na Nota 20(c)) 
sobre o patrimônio líquido total (incluindo a participação dos não-controladores). Os índices de ala-
vancagem fi nanceira em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 podem ser assim sumariados:
 Controladora Consolidado
 Nota 2024 2023 2024 2023
Empréstimos e fi nanciamentos 12 507.484 531.816 535.335 548.860
(-) Caixa e equivalantes de caixa 6 (33.900) (116.870) (46.560) (129.029)
Dívida líquida  473.584 414.946 488.775 419.831
Total do patrimônio líquido 16 402.501 344.140 402.791 344.372
Total do capital  876.085 759.086 891.566 764.203
Índice de alavancagem fi nanceira  54,1% 54,7% 54,8% 54,9%
Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das principais linhas de crédi-
to (Nota 12), o Grupo Schio é obrigado a cumprir com as seguintes cláusulas fi nanceiras: • Razão 
entre a dívida líquida e o EBITDA igual ou inferior a 3,0x; • Razão entre o EBITDA e o resultado fi -
nanceiro (excluído a variação cambial líquida) igual ou superior 1,45x; • Razão entre o patrimônio 
líquido e o total do ativo maior ou igual a 0,26x; • Índice de liquidez corrente igual ou superior a 
1,2; e • Caixa mínimo de R$ 10.000. Todos os covenants são acompanhados pela administração 
do Grupo Schio em bases mensais, sendo medidos anualmente pelas instituições fi nanceiras por 
ocasião da emissão das demonstrações fi nanceiras. Em 31 de dezembro de 2024, o Grupo Schio 
atendeu aos requisitos relacionados aos covenants fi nanceiros e não fi nanceiros. 3.3. Estimativa 
do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes (menos a perda por 
impairment), outros ativos, fornecedores, empréstimos e fi nanciamentos (já considerando os juros 
provisionados e calculados de acordo com os contratos fi rmados) e outros passivos, estejam pró-
ximos de seus valores justos. Os diferentes níveis foram defi nidos como segue: (a) Nível 1: O va-
lor justo dos ativos negociados em mercados ativos (como títulos mantidos para negociação e ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes) é baseado nos preços de mercado, cota-
dos na data do balanço. O Grupo Schio não possui ativos incluídos no Nível 1. (b) Nível 2: O va-
lor justo dos ativos e passivos que não são negociados em mercados ativos (por exemplo, deriva-
tivos de balcão) é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Se todas as premissas 
relevantes utilizadas para determinar o valor justo de um ativo ou passivo puderem ser observa-
das no mercado, ele estará incluído no Nível 2. Os ativos incluídos no Nível 2 compreendem os ati-
vos biológicos, conforme demonstrado na Nota 10. (c) Nível 3: Se uma ou mais informações re-
levantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, como por exemplo, investimen-
tos em ações ou dívidas não cotadas, o ativo ou passivo estará incluído no Nível 3 (por exemplo, 
instrumentos patrimoniais não cotados). O Grupo Schio não possui ativos incluídos no Nível 3.
Seção 3 – Estrutura do Grupo Schio
4. Investimentos
(a) Participação societária nos investimentos
 2024 2023
Schio Cereais Importação e Exportação Ltda 99% 99%
Rubifrut Agroindustrial Ltda 99% 99%
(b) Movimentação dos investimentos
 Schio Cereais Rubifrut Total
Em 1º de janeiro de 2023 9.658 10.576 20.234
Participação no resultado de controladas 449 907 1.356
Aumento de capital pela conversão de mútuo - 20.849 20.849
Outras movimentações - (209) (209)
Em 31 de dezembro de 2023 10.107 32.123 42.230
Participação no resultado de controladas 3.643 2.147 5.790
Em 31 de dezembro de 2024 13.750 34.270 48.020
(c) Resumo das informações fi nanceiras
(i) Balanço patrimonial sintético
 Schio Cereais Rubifrut
 2024 2023 2024 2023
Ativo circulante 58.771 49.933 19.398 15.458
Ativo não circulante 32.488 9.691 41.397 41.720
Total do ativo 91.259 59.624 60.795 57.178
Passivo circulante 51.119 33.960 14.065 11.561
Passivo não circulante 26.251 15.455 12.114 13.170
Total do passivo 77.370 49.415 26.179 24.731
Patrimônio líquido 13.889 10.209 34.616 32.447
Total do passivo e patrimônio líquido 91.259 59.624 60.795 57.178
(ii) Demonstração do resultado sintética
 Schio Cereais Rubifrut
 2024 2023 2024 2023
Receita líquida 67.230 54.627 54.185 35.992
Custos e despesas (59.180) (52.554) (51.205) (32.664)
Resultado fi nanceiro, líquido (2.553) (1.286) 138 (1.983)
Imposto de renda e contribuição social (1.817) (333) (950) (429)
Lucro do exercício 3.680 454 2.168 916
(iii) Demonstração do resultado abrangente sintética
 Schio Cereais Rubifrut
 2024 2023 2024 2023
Lucro do exercício 3.680 454 2.168 916
Outros componentes do resultado abrangente - - - -
Lucro do exercício 3.680 454 2.168 916
(iv) Demonstração dos fl uxos de caixa sintética
 Schio Cereais Rubifrut
 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Caixa (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais 11.538 (3.883) (3.684) 12.458
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.264) (295) (658) (293)
Juros pagos (2.858) - - -

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
 atividades operacionais 7.416 (4.178) (4.342) 12.165
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento (27.735) (686) - (2.122)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
 atividades de fi nanciamento 28.847 5.340 (3.685) (517)
Aumento (redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 8.528 476 (8.027) 9.526
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 802 326 11.357 1.831
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 9.330 802 3.330 11.357
Seção E – Notas explicativas relevantes selecionadas
5. Instrumentos fi nanceiros por categoria: Todos os instrumentos fi nanceiros do Grupo Schio 
estão valorizados pelo custo amortizado.
6. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Aplicações fi nanceiras 33.900 115.080 46.504 126.029
Caixa e depósitos bancários à vista - 1.790 56 3.000
 33.900 116.870 46.560 129.029
Os saldos em aplicações fi nanceiras referem-se a Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) de 
alta liquidez e com a fi nalidade de atendimento dos compromissos fi nanceiros de curto prazo do 
Grupo Schio. O rendimento médio obtido das aplicações fi nanceiras no decorrer do período foi de 
100% do CDI (2023 – 101%).
7. Contas a receber de clientes
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Contas a receber de clientes 89.679 84.184 103.944 112.283
Contas a receber de clientes partes relacionadas 6.359 8.489 - -
(-) Provisão para devedores duvidosos (13.041) (5.409) (13.687) (6.304)
 82.997 87.264 90.257 105.979
8. Estoques
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Frutas 211.324 180.015 218.062 180.402
Defensivos e fertilizantes 32.576 33.559 46.259 38.119
Cereais e grãos - 626 18.525 14.736
Materiais para uso e consumo 5.905 3.064 6.347 3.355
Pecuária 5.783 4.864 5.783 4.864
Embalagens 4.933 4.535 4.940 4.542
Outros 326 202 4.447 3.819
 260.847 226.865 304.363 249.837
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das vendas” totalizou 

R$ 365.068 (2023 – R$ 338.901) na Controladora e R$ 410.475 (2023 – R$ 371.366) no Consolida-
do. Do montante total do estoque de frutas, R$ 64.312 corresponde a formação da safra (2023 – 
R$ 77.583). A movimentação e as premissas utilizadas para a mensuração do valor justo do esto-
que de frutas, relativas ao último período de apuração, estão apresentadas na Nota 10.
9. Adiantamento a fornecedores
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Compra de frutas 86.383 49.353 86.383 49.353
Outros adiantamentos 997 466 5.563 787
(-) Impaiment de adiantamento a fornecedores (6.863) (5.160) (6.863) (5.160)
 80.517 44.659 85.083 44.980
A movimentação da provisão para impairment do adiantamento a fornecedores está demonstra-
da abaixo:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Em 1º de janeiro (5.160) (6.371) (5.160) (6.371)
Constituição de provisão (3.493) - (3.493) -
Reversão de provisão 1.790 1.211 1.790 1.211
Em 31 de dezembro (6.863) (5.160) (6.863) (5.160)
10. Ativos biológicos: O ativo biológico do Grupo Schio é composto pelas frutas e plantas por-
tadoras (pomares) em fase de formação. Os pomares estão em fase de produção plena e, conse-
quentemente, estão classifi cados no ativo imobilizado (Nota 11). O valor contábil atualizado pelo 
custo de manutenção das plantas portadoras. Em 31 de dezembro de 2024 a administração proce-
deu com a avaliação ao valor justo das frutas em formação. Como resultado desta avaliação, foi 
reconhecido no resultado do exercício um ganho no montante de R$ 13.020 (2023 - R$ 10.866), 
conforme movimentação demonstrada abaixo:
 2024 2023
Em 1º de janeiro 77.853 88.719
Variação no valor justo 13.020 (10.866)
Em 31 de dezembro 90.873 77.853
(a) Principais premissas utilizadas na determinação do valor justo dos ativos biológi-
cos: (i) Produtividade: A produtividade de cada macieira é calculada com base no número mé-
dio de frutas inventariado e os calibres (quantidade de maçãs que cabe em uma caixa de 18 kg) 
médios das maçãs. A partir do calibre médio é possível calcular o peso médio e quantas frutas são 
necessárias para obter 1 kg de maçã. O calibre médio é tabelado mundialmente, em intervalos de 
70, 80, 90, 100, 110, 120, 135, 150, 165, 180, 200, 220 e 250, e signifi ca o número de frutas que 
estão dentro de uma caixa de 18 kg de maçã. (ii) Fluxo da colheita: As maçãs são classifi cadas 
em cinco ciclos e categorias, na qual a administração determina a seguinte divisão: • Eva, Ana e 
Monalisa: colheitas iniciadas e fi nalizadas em janeiro (classifi cadas como “superprecoce”); • Gala 
e similares: colheitas iniciadas em janeiro, com volume concentrado em fevereiro e, frequente-
mente, com a colheita estendida até marco (classifi cadas como “precoce”); • Daiane: colheita con-
centrada em março (classifi cada como “intermediária”); • Fujis: colheita iniciada no fi nal de mar-
ço, concentrando em abril e, ocasionalmente, se estendendo a maio (classifi cada como “tardia”); 
e • Cripps: colheita concentrada em maio (classifi cada como “muito tardia”). Com base nestas in-
formações, foi utilizada a seguinte distribuição:
   2024   2023
 Produção  Produtivi- Produção  Produtivi-
  (t) Área (ha) dade (t/ha)  (t) Área (ha) dade (t/ha)
Super precoce 980 70 14 140 70 2
Precoce 51.666 1.883 27 56.275 1.986 28
Intermediárias 14 11 1 8 11 1
Tardias 19.310 622 31 22.242 622 36
Muito tardias 10.602 322 33 14.104 344 41
 82.572 2.909 28 92.769 3.033 31
O cronograma da colheita é apresentado abaixo
 Super precoce Precoce Intermediárias Tardias Muito tardias
Janeiro 100% 10% - - -
Fevereiro - 60% - - -
Março - 30% 100% 20% -
Abril - - - 70% -
Maio - - - 10% 100%

(iii) Perfi l da fruta: Após segregação de ciclos e grupos, a fruta é dividida de acordo com sua qua-
lidade (categoria 1, 2 e 3 ou indústria) para processamento e comercialização:
  CAT 1  CAT 2  CAT 3 Indústria
 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Super precoce 51,8% 54,0% 25,1% 14,8% 13,3% 25,4% 9,9% 5,9%
Precoce 37,6% 36,6% 18,0% 17,0% 30,5% 31,5% 14,0% 15,0%
Intermediárias 34,9% 19,6% 15,3% 16,6% 34,9% 38,7% 14,9% 25,1%
Tardias 32,3% 20,8% 16,3% 18,1% 35,9% 44,3% 15,5% 16,9%
Muito tardias 30,8% 36,5% 15,5% 15,5% 38,3% 32,6% 15,5% 15,5%
(iv) Preço: O preço é defi nido de acordo com a categoria da fruta. A administração utilizou a mé-
dia dos últimos cinco anos dos valores pagos pela fruta embalada em caixas de 18kg, conforme 
informações divulgadas pelo CEPEA (Centro de Pesquisas Econômicas Aplicadas), sendo descon-
tado o custo das embalagens para fi ns de determinação do valor justo (R$/kg):
 2024 2023
CAT 1 3,88 3,88
CAT 2 3,07 3,07
CAT 3 2,29 2,29
Indústria 0,58 0,58
(v) Custos: Os custos são formados pelos tratamentos fi tossanitários necessários para a produ-
ção, maquinário e mão de obra. No custo fi tossanitário está incluído o custo de oportunidade da 
terra, correspondente a R$ 1.328,10/ha (2023 - R$ 1.437,90/ha), prática adotada na região de pa-
gamento da terra.
 2024 2023
Tratamentos fi tossanitários
Mês 1 (incluíndo o custo de arrendamento da terra por hectare) 2.341,90 2.679,60
Mês 2 634,38 993,20
Mês 3 771,60 1.102,40
Mês 4 453,20 711,75
Mês 5 408,20 644,15
Valor médio da mão de obra (por kg) 0,26 0,26
Maquinário de colheita (operações mecanizadas, por hora) 129,60 116,12
(vi) Taxa de desconto: A taxa de desconto utilizada pela administração foi de 16,18% a.a. 
(2023 – 15,23% a.a), em termos nominais. Esta corresponde ao custo médio ponderado do ca-
pital (WACC). (b) Impacto das premissas na determinação do valor justo dos ativos bio-
lógicos: Com exceção do fl uxo de colheita, o qual não altera a determinação do valor justo dos 
ativos biológicos (apenas a qualidade ou perfi l da fruta da fruta, já contemplada abaixo), alte-
rações nas premissas utilizadas pela administração para o cálculo do valor justo dos ativos bio-
lógicos podem resultar nos seguintes impactos:
Premissa Impacto da premissa
Produtividade Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Perfi l da fruta Piora a qualidade, diminui o valor justo
Preço Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Custos Aumenta a premissa (estrutura de custos), diminui o valor justo
Taxa de desconto Aumenta a taxa, reduz o valor justo
11. Imobilizado: Na Controladora, o montante de R$ 58.957 (2023 – R$ 55.603) referente à des-
pesa de depreciação foi reconhecido no resultado em “Custo das vendas” e R$ 175 (2023 – R$ 
131) em “Despesas com vendas, gerais e administrativas”. No Consolidado, o montante de R$ 
60.823 (2023 – R$ 56.704) referente à despesa de depreciação foi reconhecido no resultado em 
“Custo das vendas” e R$ 175 (2023 – R$ 131) em “Despesas com vendas, gerais e administrati-
vas”. Plantas portadoras (pomares), correspondem às plantas que são exclusivamente utilizadas 
para o cultivo de frutas, sendo estas classifi cadas como cultura permanente cujo ciclo produtivo 
economicamente viável tem, em média, 25 anos após a transferência da muda para o pomar.
As taxas médias de depreciação estão divulgadas na tabela abaixo:
 2024 2023
Pomares 4% 4%
Construções 4% 4%
Instalações 10% 10%
Veículos 20% 20%
Tratores 20% 20%
Implementos agrícolas 10% 10%
Máquinas e equipamentos 10% 10%
Equipamentos de escritório 10% 10%
Vasilhames 20% 20%

18. Custos e despesas por natureza
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Matérias-primas e materiais de consumo 365.068 338.901 410.745 371.366
Despesa de benefícios a empregados 104.953 97.397 109.424 100.620
Depreciação, amortização e exaustão 59.132 55.734 60.999 56.835
Manutenção e conservação 17.928 14.830 18.239 14.976
Fretes 25.407 34.182 25.604 34.273
Energia elétrica 13.375 13.911 16.543 17.185
Alimentação e viagens 11.984 11.719 12.234 11.962
Serviços de terceiros 10.082 7.618 11.518 8.429
Seguros 9.635 6.503 11.467 7.779
Combustíveis e lubrifi cantes 1.861 1.966 1.861 1.990
Outras despesas (receitas) operacionais 17.876 15.429 19.095 19.864
 637.301 598.190 697.729 645.279
Custo das vendas 543.331 508.571 600.644 551.013
Despesas com vendas 73.160 81.148 75.841 82.888
Despesas gerais e administrativas 18.589 15.008 21.044 17.573
Outras receitas (despesas), líquidas 2.221 (6.537) 200 (6.195)
 637.301 598.190 697.729 645.279
19. Receitas e despesas fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receitas fi nanceiras

Juros ativos 2.456 1.640 2.509 1.665
Receita de aplicação fi nanceira 1.419 2.442 1.575 2.454
Descontos obtidos 625 65 721 198

 4.500 4.147 4.805 4.317
Despesas fi nanceiras

Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos (56.272) (61.198) (56.274) (61.199)
Descontos concedidos (944) (11.913) (1.414) (11.954)
Juros passivos (3.722) (6.357) (3.834) (6.931)
Outras despesas fi nanceiras (4.600) (8.116) (7.131) (11.349)

 (65.538) (87.584) (68.653) (91.433)
Variação cambial e monetária, líquida 2.806 (1.006) 3.201 (596)
Resultado fi nanceiro, líquido (58.232) (84.443) (60.647) (87.712)
20. Outras divulgações sobre os fl uxos de caixa
(a) Reconciliação da dívida líquida
 Controladora Consolidado
 Nota 2024 2023 2024 2023
Empréstimos e fi nanciamentos 12

Passsivo circulante  89.525 133.370 117.505 146.807
Passivo não circulante  417.959 398.446 417.830 402.053

Dívida bruta  507.484 531.816 535.335 548.860
(-) Caixa e equivalentes de caixa 6 (33.900) (116.870) (46.560) (129.029)
Dívida líquida  473.584 414.946 488.775 419.831
A movimentação da dívida líquida é a que segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Em 1º de janeiro 414.946 392.395 419.831 402.279
Movimentações que afetaram o fl uxo de caixa - -

Captação de empréstimos bancários (principal) 105.349 166.450 120.110 167.469
Pagamento de empréstimos bancários (principal) (88.870) (76.925) (91.945) (72.956)
Pagamento de empréstimos bancários (juros) (75.964) (61.176) (78.822) (62.184)
Variação do caixa e equivalentes de caixa 82.970 (40.094) 82.469 (50.096)

 23.485 (11.745) 31.812 (17.767)
Movimentações que não afetaram o fl uxo de caixa

Despesa de juros 29.028 26.065 31.007 27.088
Variações monetárias e cambiais 6.125 8.231 6.125 8.231

 35.153 34.296 37.132 35.319
Em 31 de dezembro 473.584 414.946 488.775 419.831
(b) Venda de imobilizado: Na demonstração dos fl uxos de caixa, o resultado da venda de imo-
bilizado compreende:
 Controladora Consolidado
 Nota 2024 2023 2024 2023
Valor contábil líquido 11 24 700 2.572 742
Lucro (prejuízo) na alienação do imobilizado  7.995 1.236 9.332 1.359
Valores recebidos 
 na alientação do imobilizado  8.019 1.936 11.904 2.101
(c) Efeito líquido de provisões: Na demonstração dos fl uxos de caixa, o lucro antes do impos-
to de renda e da contribuição social foi ajustado pelo efeito líquido das seguintes provisões:
 Controladora Consolidado
 Nota 2024 2023 2024 2023
Efeito líquido:
Provisão para devedores duvidosos 3.1 (b) (ii) 7.632 (1.666) 7.383 (1.474)
Impairment de adiantamento a fornecedores 9 1.703 (1.211) 1.703 (1.211)
Constituição (reversão) de provisões  9.335 (2.877) 9.086 (2.685)
21. Saldos e transações com partes relacionadas
(a) Compras e vendas de produtos e serviços
 2024 2023
Venda de produtos e mercadorias
Rubifrut Agroindustrial Ltda 48.757 37.813
Schio Cereais Importação e Exportação Ltda 382 127
 49.139 37.940
Compras de produtos e mercadorias
Rubifrut Agroindustrial Ltda 48.757 37.813
Schio Cereais Importação e Exportação Ltda 1.198 127
 49.955 37.940
(b) Saldos do fi m do exercício decorrentes de transações de compra e venda de produ-
tos e serviços
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Ativo
Schio Cereais Importação e Exportação Ltda 25.813 11.281 - -
Rubifrut Agroindustrial Ltda 3.051 4.106 - -
Schio Participações Ltda - - 82 82
Outras partes relacionadas (pessoas físicas) 2.565 2.302 2.565 2.302
 31.429 17.689 2.647 2.384
Passivo
Schio Participações Ltda (450) (457) (626) (634)
Outras partes relacionadas (pessoas físicas) (77.116) (121.392) (77.116) (121.392)
 (77.566) (121.849) (77.742) (122.026)
 (46.137) (104.160) (75.095) (119.642)
(c) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração 
inclui os acionistas, diretores e membros do Conselho de Administração. A remuneração paga ao 
pessoal-chave da administração (composta por honorários, salários e outros benefícios de curto 
prazo) foi de R$ 2.526 (2023 – R$ 1.134).
22. Seguros (não auditado): O Grupo Schio adota a política de contratar cobertura de seguros 
por montantes sufi cientes para o reembolso no caso de eventuais sinistros, de acordo com a na-
tureza de sua atividade. A política de contratação de seguros de bens do ativo imobilizado e esto-
ques leva em consideração fatores como a estrutura física dos locais de risco, histórico de sinis-
tros, medidas protecionais e sua distribuição geográfi ca.
23. Ativos dados em garantia: Os empréstimos e fi nanciamentos do Grupo Schio são garanti-
dos por determinados itens do ativo imobilizado (Nota 11) e pelo montante de R$ 2.506 (2023 – R$ 
8.745) relacionado ao aval de duplicatas classifi cadas no contas e receber (Nota 7).
Seção F – Políticas contábeis
24. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na 
preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão sumariadas abaixo. Essas políticas foram apli-
cadas de modo consistente nos exercícios apresentados salvo disposição em contrário. 24.1. Con-
solidação: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades estru-
turadas) nas quais o Grupo Schio detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas 
a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo Schio. A consolidação é interrompi-
da a partir da data em que o Grupo Schio deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não 
realizados em transações entre empresas do Grupo Schio são eliminados. Os prejuízos não reali-
zados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impair-
ment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessá-
rio, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo Schio. (b) Transações 
com a participação de não controladores: O Grupo Schio trata as transações com participa-
ções de não controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo Schio. Para as 
compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga 
e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimô-
nio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladores tam-
bém são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimo-
nial”. (c) Perda de controle em controladas: Quando o Grupo Schio deixa de ter controle, qual-
quer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor 
contábil reconhecida no resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados 
abrangentes são reclassifi cados para o resultado. 24.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nancei-
ras de cada uma das empresas do Grupo Schio são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). (b) Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são re-
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalen-
tes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nancei-
ra. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado 
como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. 24.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignifi cante de mudan-
ça de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração 
dos fl uxos de caixa. As contas garantidas, quando aplicável, são demonstradas no balanço patri-
monial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 24.4. Ativos fi nanceiros: 24.4.1. Classifi -
cação: O Grupo Schio classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias de mensura-
ção: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do 
resultado). • Mensurados ao custo amortizado. A classifi cação depende do modelo de negócio da 
entidade para gestão dos ativos fi nanceiros e os termos contratuais dos fl uxos de caixa. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, o Grupo Schio não possui ativos fi nanceiros mensurados ao valor jus-
to. 24.4.2. Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos fi -
nanceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual o Grupo Schio se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos fi nanceiros são desreconhecidos quando os direitos de rece-
ber fl uxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 24.4.3. Mensuração: No reconheci-
mento inicial, o Grupo mensura um ativo fi nanceiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo 
fi nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição do ativo fi nanceiro. Os custos de transação de ativos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. 24.4.4. Impair-
ment: O Grupo Schio avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento 
signifi cativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo Schio aplica a abor-
dagem simplifi cada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas es-
peradas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 24.4.5. Compen-
sação de instrumentos fi nanceiros: Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valo-
res reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve 
ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
empresa ou da contraparte. 24.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clien-
tes correspondem aos valores a receber pela venda ou prestação de serviços no curso normal das 
atividades do Grupo Schio. O Grupo Schio mantém as contas a receber de clientes com o objetivo 
de arrecadar fl uxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equi-
valente a um ano ou menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. 24.6. Estoques: Os estoques são demonstra-
dos ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos esto-
ques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabora-
ção compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos 
e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal), ex-
cluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados ne-
cessários para efetuar a venda. 24.7. Ativos biológicos: Os ativos biológicos são mensurados ao 
valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda no momento do corte. Na determinação do 
valor justo foi utilizado o método de fl uxo de caixa descontado de acordo com o ciclo de produti-
vidade projetado desses ativos. As premissas signifi cativas na determinação do valor justo dos 
ativos biológicos estão demonstradas na Nota 10. A mensuração do valor justo dos ativos bioló-
gicos é feita trimestralmente, pois considera que esse intervalo é sufi ciente para que não haja de-
fasagem signifi cativa do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas informações 
fi nanceiras e está alinhada com a periodicidade da apresentação das demonstrações fi nanceiras 
da Companhia. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reconheci-
dos no resultado do período em que ocorrem, em linha específi ca da demonstração do resultado, 
denominada “Variação do valor justo dos ativos biológicos”. O valor da exaustão dos ativos bioló-
gicos é mensurado pela quantidade do produto agrícola cortada/vendida, avaliada por seu valor 
justo. 24.8. Ativos intangíveis: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incor-
ridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos continua...

...continuação

Os empréstimos e fi nanciamentos estão garantidos por determinados itens do ativo imobilizado do Grupo Schio.
(a) Controladora
   Construções  Implementos Máquinas e  Equipamentos
 Terras Pomares e instalações Veículos agrícolas equipamentos Vasilhames de escritório Outros Total
Em 1º de janeiro de 2023

Custo 197.648 708.602 300.806 25.115 64.016 82.154 50.556 3.458 9.554 1.441.909
Depreciação acumulada - (239.037) (177.767) (11.456) (56.289) (46.024) (36.640) (2.301) (1.238) (570.752)

Saldo contábil, líquido 197.648 469.565 123.039 13.659 7.727 36.130 13.916 1.157 8.316 871.157
Saldo inicial 197.648 469.565 123.039 13.659 7.727 36.130 13.916 1.157 8.316 871.157

Adições 28.063 11.777 4.601 1.155 6.678 10.417 8.394 614 12.081 83.780
Baixas (custo) (14.358) - (2.614) (112) (564) (23) (679) - - (18.350)
Baixas (depreciação) - - - 85 564 1 - - - 650
Transferências - - 20.236 - - - - - (20.236) -
Depreciação - (28.213) (11.971) (2.865) (3.038) (5.116) (4.299) (232) - (55.734)

Saldo contábil, líquido 211.353 453.129 133.291 11.922 11.367 41.409 17.332 1.539 161 881.503
Em 31 de dezembro de 2023

Custo 211.353 720.379 323.029 26.158 70.130 92.548 58.271 4.072 1.399 1.507.339
Depreciação acumulada - (267.250) (189.738) (14.236) (58.763) (51.139) (40.939) (2.533) (1.238) (625.836)

Saldo contábil, líquido 211.353 453.129 133.291 11.922 11.367 41.409 17.332 1.539 161 881.503
Saldo inicial 211.353 453.129 133.291 11.922 11.367 41.409 17.332 1.539 161 881.503

Adições 600 10.369 2.115 200 21.249 10.390 6.031 544 17.128 68.626
Baixas (custo) - - - - (4.794) (143) - - - (4.937)
Baixas (depreciação) - - - - 4.794 119 - - - 4.913
Transferências - - 12.278 - - - - - (12.278) -
Depreciação - (28.195) (11.494) (2.880) (6.144) (5.656) (4.497) (266) - (59.132)

Saldo contábil, líquido 211.953 435.303 136.190 9.242 26.472 46.119 18.866 1.817 5.011 890.973
Em 31 de dezembro de 2024

Custo 211.953 730.748 337.422 26.358 86.585 102.795 64.302 4.616 6.249 1.571.028
Depreciação acumulada - (295.445) (201.232) (17.116) (60.113) (56.676) (45.436) (2.799) (1.238) (680.055)

Saldo contábil, líquido 211.953 435.303 136.190 9.242 26.472 46.119 18.866 1.817 5.011 890.973
(b) Consolidado
   Construções  Implementos Máquinas e  Equipamentos
 Terras Pomares e instalações Veículos agrícolas equipamentos Vasilhames de escritório Outros Total
Em 1º de janeiro de 2023

Custo 213.416 725.648 311.073 26.199 73.789 83.849 51.437 3.760 9.554 1.498.725
Depreciação acumulada - (239.037) (187.057) (11.708) (60.605) (47.717) (37.521) (2.600) (1.238) (587.483)

Saldo contábil, líquido 213.416 486.611 124.016 14.491 13.184 36.132 13.916 1.160 8.316 911.242
Saldo inicial 213.416 486.611 124.016 14.491 13.184 36.132 13.916 1.160 8.316 911.242

Adições 30.063 11.777 4.601 1.155 7.364 10.539 8.394 614 12.082 86.589
Baixas (custo) (14.358) - (2.614) (251) (564) (23) (679) - - (18.489)
Baixas (depreciação) - - - 182 564 1 - - - 747
Transferências - - 20.236 - - - - - (20.236) -
Depreciação - (28.213) (12.019) (3.047) (3.900) (5.125) (4.299) (232) - (56.835)

Saldo contábil, líquido 229.121 470.175 134.220 12.530 16.648 41.524 17.332 1.542 162 923.254
Em 31 de dezembro de 2023

Custo 229.121 737.425 333.296 27.103 80.589 94.365 59.152 4.374 1.400 1.566.825
Depreciação acumulada - (267.250) (199.076) (14.573) (63.941) (52.841) (41.820) (2.832) (1.238) (643.571)

Saldo contábil, líquido 229.121 470.175 134.220 12.530 16.648 41.524 17.332 1.542 162 923.254
Saldo inicial 229.121 470.175 134.220 12.530 16.648 41.524 17.332 1.542 162 923.254

Adições 600 10.369 3.581 697 47.021 10.390 6.031 544 17.128 96.361
Baixas (custo) - - (542) - (8.459) (143) - - (681) (9.825)
Baixas (depreciação) - - - - 7.134 119 - - - 7.253
Transferências - - 12.278 - - - - - (12.278) -
Depreciação - (28.195) (11.555) (3.100) (7.729) (5.656) (4.497) (267) - (60.999)

Saldo contábil, líquido 229.721 452.349 137.982 10.127 54.615 46.234 18.866 1.819 4.331 956.044
Em 31 de dezembro de 2024

Custo 229.721 747.794 348.613 27.800 119.151 104.612 65.183 4.918 5.569 1.653.361
Depreciação acumulada - (295.445) (210.631) (17.673) (64.536) (58.378) (46.317) (3.099) (1.238) (697.317)

Saldo contábil, líquido 229.721 452.349 137.982 10.127 54.615 46.234 18.866 1.819 4.331 956.044

12. Empréstimos e fi nanciamentos
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Rural - 22.801 5.432 29.845
BNDES 223.052 203.234 223.052 213.234
CCB 19.985 27.991 24.758 27.991
CRA 82.245 101.084 82.245 101.084
NCE 182.202 176.706 199.848 176.706
 507.484 531.816 535.335 548.860
Passivo circulante 89.525 133.370 117.505 146.807
Passivo não circulante 417.959 398.446 417.830 402.053
 507.484 531.816 535.335 548.860
Os empréstimos e fi nanciamentos são garantidos pelo aval de duplicatas classifi cadas no contas a 
receber (Nota 23) e certos itens do ativo imobilizado. A reconciliação da dívida líquida e sua movi-
mentação está divulgada na Nota 20(c). As informações relacionadas às cláusulas restritivas (cove-
nants) relacionadas aos contratos de empréstimos e fi nanciamentos, estão divulgadas na Nota 3.2.
(a) Taxas médias de captação
Modalidade Taxas médias de captação 2024 2023
Rural 8,5% a.a. 5.432 29.845
BNDES 4,5% a 9% a.a. 223.052 213.234
CCB CDI + 3% a.a. a CDI + 4,5% a.a. 24.758 27.991
CRA CDI + 3,90%a.a. a CDI + 5,5% a.a. 82.245 101.084
NCE CDI + 2,4% a.a. a CDI + 4,50% a.a. 199.848 176.706
  535.335 548.860
(b) Cronograma de vencimentos
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Até um ano 89.525 133.370 117.505 146.807
Entre um e dois anos 150.265 119.726 150.136 122.726
Entre dois e cinco anos 110.459 165.524 110.459 167.568
Acima de cinco anos 157.235 113.196 157.235 111.759
 507.484 531.816 535.335 548.860
13. Obrigações sociais
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
FUNRURAL 75.962 75.955 75.962 75.955
Férias 5.684 5.764 5.752 5.812
Salários 3.989 4.090 4.224 4.281
FGTS 1.282 1.214 1.329 1.251
INSS 928 856 1.070 1.052
Outras 42 39 44 42
 87.887 87.918 88.381 88.393
Passivo circulante 11.951 11.967 12.445 12.442
Passivo não circulante 75.936 75.951 75.936 75.951
 87.887 87.918 88.381 88.393
A Companhia possui liminar desonerando o recolhimento da contribuição social sobre a comercia-
lização de sua produção rural (FUNRURAL), sendo os saldos reconhecidos no passivo não circulan-
te não recolhidos em função da referida decisão judicial.
14. Provisão para contingências: O Grupo Schio é parte envolvida em processos trabalhistas e 
cíveis em andamento e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na ju-
dicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas se relevantes pela ad-
ministração, amparadas por seus assessores legais externos. Em 31 de dezembro de 2024 a Con-
troladora apresenta provisão para contingências trabalhistas, classifi cadas como prováveis, no mon-
tante de R$ 3.332 (2023 – R$ 3.332). Nas demais esferas, não existem litígios classifi cados pelos 
assessores legais externos como prováveis. Perdas possíveis não provisionadas no balanço: 
O Grupo Schio possui ações de naturezas tributárias e cíveis envolvendo riscos de perda classifi ca-
dos pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as 
quais não há provisão constituída. Em 31 de dezembro de 2024, o montante de R$ 18.613 (2023 – 
R$ 10.671) refere-se a causas cíveis e R$ 78.034 (2023 – R$ 102.936) a causas tributárias.
15. Imposto de renda e contribuição social: (a) Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos em decorrência de prejuízos fi scais 
auferidos em exercícios anteriores, na proporção da probabilidade de realização do respectivo be-
nefício fi scal e considerando os limites legais estabelecidos pela legislação tributária. Em 31 de 
dezembro de 2024, o saldo na controladora é de R$ 1.560 (2023 – R$ 12.848) e no consolidado é 
de R$ 8.768 (2023 – R$ 20.901) e a administração espera que estes sejam compensados em até 
cinco exercícios. A movimentação líquida dos impostos diferidos ativos e passivos durante o exer-
cício, sem levar em consideração a compensação dos saldos é a seguinte:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Em 1º de janeiro 256.616 253.382 258.017 254.540
Recuperação de ativos (prêmio sinistro) - 3.064 - 3.064
Realização dos tributos diferidos ativos 11.288 6.010 12.133 6.253
Adições e exclusões temporárias 10.861 108 12.667 606
Realização de reservas (9.240) (8.360) (9.240) (8.360)
Outras movimentações 500 2.412 (1.306) 1.914
Em 31 de dezembro 270.025 256.616 272.271 258.017

(b) Conciliação da despesa e alíquota efetiva
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 114.250 52.713 117.075 53.489
Alíquota do imposto de renda e contribuição social 34% 34% 34% 34%
 (38.845) (17.922) (39.806) (18.186)
Adições

Contribuição rural - 2.949 - 2.949
Reversão da depreciação acelerada 8.467 7.561 8.467 7.561
Valor justo dos ativos biológicos 4.604 3.694 4.604 3.694
Outros 458 1.446 458 1.446

 13.529 15.650 13.529 15.650
Exclusões

Recuperação de ativos (prêmio sinistro) - (3.064) - (3.064)
Depreciação acelerada (14.398) (11.982) (14.398) (11.982)
Outros (961) (3.776) (2.767) (4.274)

 (15.359) (18.822) (17.165) (19.320)
Encargo fi scal (40.675) (21.094) (43.442) (21.856)
Imposto de renda e contribuição social (corrente) (44.476) (20.924) (46.398) (21.443)
Imposto de renda e contribuição social (diferido) 3.801 (170) 2.956 (413)
 (40.675) (21.094) (43.442) (21.856)
Alíquota efetiva -35,6% -40,0% -37,1% -40,9%
Conforme mencionado na Nota 24.13, por se tratar de atividade agrícola, todas as vendas origina-
das do processo produtivo da empresa não estão sujeitas a tributação de imposto de renda e con-
tribuição social. Os lucros relacionados a atividade não rural podem ser integralmente compensa-
dos, para fi ns de abatimento do saldo a pagar, pelos prejuízos da atividade agrícola.
16. Capital social e reservas: (a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e inte-
gralizado, é representado por 7.300.000 ações (2023 – 5.967.750). Em 27 de setembro de 2023 ocor-
reu a homologação por parte da Junta Comercial do Estado de São Paulo da alteração no tipo jurí-
dico da Companhia (Nota 1.2). Em 6 de dezembro de 2024, por sugestão do Conselho de Adminis-
tração, foi aprovado e autorizado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital no mon-
tante de R$ 25.550, sem a emissão de novas ações. O respectivo aumento de capital, nos temos da 
Lei 6.404/1976, foi efetuado com base nas projeções de lucros e suas respectivas destinações es-
perados pela administração em 31 de dezembro de 2024. Em 31 de dezembro de 2024, o total do 
capital social é de R$ 32.850 (2023 – R$ 7.300). (b) Deságio na aquisição de cotas em tesou-
raria e cotas em tesouraria: Em 9 de agosto de 2023 foi celebrada a 26ª alteração contratual da 
Agropecuária Schio Ltda, detalhando a saída de acionistas e representando no total 1.332.250 co-
tas, as quais foram integralmente adquiridas pela Companhia e mantidas em tesouraria pelo mon-
tante de R$ 1.332. O valor justo da transação foi de R$ 130.984, classifi cado pela Companhia como 
“Deságio na aquisição de ações”, nos termos da legislação societária vigente. Não ocorreu qual-
quer redução do capital social, sendo a participação dos acionistas remanescentes remensurada à 
proporção de sua participação anterior e considerando o novo valor nominal unitário de R$ 1,2232 
por cota, determinado na respectiva alteração contratual. A Companhia efetuou o cancelamento 
das cotas mantidas em tesouraria, sendo a participação acionária redistribuída proporcionalmente 
à participação anterior (Nota 16 (a)) e com base no novo valor nominal calculado nesta transação, 
sem prejuízo do capital social autorizado. Posteriormente, o valor do deságio calculado na aquisi-
ção destas cotas foi compensado pelo saldo de lucros acumulados. (c) Reserva de reavaliação 
e ajustes de avaliação patrimonial: A reserva de reavaliação foi constituída com base na ava-
liação de bens do ativo imobilizado do Grupo Schio, representado especifi camente por terrenos e 
terras, plantas portadoras, prédios, máquinas e equipamentos, e instalações industriais, sendo esta 
integralmente realizada no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023. Os saldos informados na 
rubrica de ajustes de avaliação patrimonial referem-se a contrapartida da avaliação ao custo atri-
buído quando da adoção inicial dos CPCs, líquidos dos tributos diferidos incidentes. (d) Reservas 
de lucros: Em 31 de dezembro de 2024, as reservas de lucros montam R$ 47.496. Deste montan-
te, R$ 3.203 refere-se a reserva legal e R$ 29.647 refere-se a reserva de investimento e capital de 
giro, conforme estabelecido pelo Estatuto Social da Companhia. A reserva de investimento e capi-
tal de giro, aprovada por ocasião da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 6 de dezembro 
de 2024, tem por fi nalidade assegurar investimentos em bens de ativo não circulante e acréscimo 
do capital de giro, inclusive através de amortização de dívidas da Companhia, bem como o fi nancia-
mento de empresas controladas, tendo por limite, em conjunto com as demais reservas de lucros, 
o valor do capital social. O excedente, no montante de R$ 14.646, está disposição da Assembleia 
Geral Ordinária para destinação. (e) Dividendos propostos: Após a compensação de prejuízos 
acumulados em exercícios anteriores, demais movimentos estabelecidos pelo Estatuto Social e re-
querimentos da lei societária vigente, a administração destinou o montante de R$ 15.214 a título 
de dividendo mínimo obrigatório. A proposta de dividendos consignada nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia está sujeita à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária.
17. Receita líquida
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Vendas e prestação de serviços

Frutas no mercado interno 809.648 669.611 815.287 668.825
Frutas no mercado externo 19.681 96.263 19.681 96.263
Cereais e grãos 10.781 22.873 47.631 49.752
Produtos químicos - - 30.248 28.560
Prestação de serviços e outras receitas agrícolas 1.004 1.967 2.938 3.733

 841.114 790.714 915.785 847.133
Deduções da receita bruta

Devoluções, descontos e abatimentos (41.812) (37.062) (43.817) (39.810)
FUNRURAL (8.222) (8.674) (8.222) (8.674)
PIS, COFINS, ICMS e ISS (107) (122) (1.315) (1.303)

 (50.141) (45.858) (53.354) (49.787)
 790.973 744.856 862.431 797.346
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SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO MASCULINO NO ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 47.463.070/0001-40
Rua Mário Amaral, 172, 2º andar, Paraíso, São Paulo/SP 

O Sindicato da Indústria do Vestuário Masculino no Estado de São Paulo, por seu Presidente, ANTONIO VALTER TROMBETA, cumprindo o disposto no 
Regulamento Eleitoral do Estatuto do respectivo Sindicato, dá publicidade a chapa única registrada para a eleição que ocorrerá em 15/maio/2025, 
das 10:00 às 16:30 hs., a saber: Diretoria Efetivos: Presidente: ANTONIO VALTER TROMBETA, Vice-Presidente: FLÁVIA SANTIM FRUGIUELE, Diretora 
Secretário: SILMARA LOURENÇO TROMBETA. Diretoria Suplentes: RAFAEL LARAFE, STEFANOS ANASTASSIADIS E IVANETE. Conselho Fiscal Efetivos: MA-
RIA DE FÁTIMA SANTANA, RAFAEL LARAFE, CLAUDIO FERNANDO CASSIUS. Conselho Fiscal Suplentes: ANTONIO VALTER TROMBETA e RENATO ANDRÉ 
CASSIUS. Delegados Fiesp Efetivos: ANTONIO VALTER TROMBETA e FLÁVIA SANTIM FRUGIUELE. Fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias para a impugnação 
dos candidatos, nos termos do Estatuto Social, contados do dia imediatamente posterior à presente publicação. São Paulo, 28 de abril de 2025.

AGROPECUÁRIA SCHIO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ nº 91.501.783/0001-42
Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

O momento correto da transferência de controle varia e depende da condição individual de cada 
transação, conforme demonstrado na tabela abaixo: 

Tipo de venda Momento de transferência do controle

•
Produtos e mercado-
rias agroindustriais no 
mercado interno

Normalmente ocorre mediante o carregamento de produtos e/ou 
mercadorias pelo transportador nas unidades das empresas do Gru-
po Schio (modalidade FOB) ou quando o produto é entregue no lo-
cal solicitado pelo cliente (modalidade CIF).

•
Produtos e mercado-
rias agroindustriais no 
mercado externo

Normalmente ocorre mediante o carregamento de produtos ou mer-
cadorias no transportador pertinente no porto do vendedor onde, ge-
ralmente, o comprador não tem direito de devolução para tais pro-
dutos e/ou mercadorias.

• Produtos no varejo Como se trata de vendas direto ao consumidor fi nal, ocorre median-
te a entrega do produto adquirido pelo cliente.

(b) Componentes de fi nanciamento: O Grupo Schio não prevê contratos nos quais o período 
entre a transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente e o pagamento por parte do últi-
mo exceda um ano. Como consequência, o Grupo Schio não ajusta os preços de transação em re-
lação ao valor do dinheiro no tempo. (c) Receita fi nanceira: A receita fi nanceira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de ju-
ros. A receita de juros de ativos fi nanceiros ao custo amortizado e ativos fi nanceiros ao valor jus-
to por meio de outros resultados abrangentes calculada utilizando o método da taxa de juros efe-
tiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita fi nanceira de juros. A re-
ceita fi nanceira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto 
de um ativo fi nanceiro exceto para ativos fi nanceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à per-
da de crédito. No caso de ativos fi nanceiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é 
aplicada ao valor contábil líquido do ativo fi nanceiro (após a dedução da provisão para perdas). 
24.16. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras do Grupo Schio ao fi nal do 
exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigató-
rio somente é provisionado na data em que são aprovados pela Assembleia Geral Ordinária 24.17. 
Arredondamento de valores: Todos os valores divulgados nas demonstrações fi nanceiras e no-
tas foram arredondados com a aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. 24.18. 
Alterações de normas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas fo-
ram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2024. A adoção antecipada 
de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). Não se espera que essas novas normas e alterações de normas tenham 
impacto signifi cativo sobre as demonstrações fi nanceiras do Grupo Schio e não há outras normas 
contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impac-
to signifi cativo sobre as demonstrações fi nanceiras. • Alteração ao IAS 21 - Falta de conver-
sibilidade: Em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, adicionando novos requisitos com o objetivo 
de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não 
for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente es-
tabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. A 
referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. O Grupo Schio não espera que 
essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações fi nanceiras. 
• Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classifi cação e Mensuração de Instrumentos Finan-
ceiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e 
IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas recentes, bem 
como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à instituições fi nan-
ceiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos fi nanceiros, com uma nova exceção para alguns passivos fi nanceiros liquidados 
por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicionam orienta-

ção para avaliar se um ativo fi nanceiro atende ao critério de somente pagamento de principal e ju-
ros (“SPPI test”); (c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contra-
tuais que podem alterar os fl uxos de caixa (como alguns instrumentos fi nanceiros com caracterís-
ticas vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumen-
tos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). 
As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. O Grupo Schio não espera 
que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações fi nan-
ceiras. • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 – Contratos que tenham como referência energia 
e cuja geração dependa da natureza: Em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de 
aplicação de own use e hedge accounting previstos no IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, bem 
como adicionou certos requerimentos de divulgações do IFRS 7 - Instrumentos Financeiros - Evi-
denciação, com o objetivo de assegurar que as demonstrações fi nanceiras apresentem de forma 
adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da 
natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos como ‘contracts referencing nature-de-
pendent electricity’. Portanto, se aplicam somente a contratos que expõem uma entidade a varia-
bilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de condições da natureza. 
As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela entidade se os contratos de ener-
gia, que dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente como contratos 
de ‘own use’, (ii) condições a serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash fl ow 
hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que expoem a entidade a variabilida-
des, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fl uxos de caixa estimados) e efeitos dos 
contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas alterações têm vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2026. O Grupo Schio não espera que essas alterações tenham um impac-
to material em suas operações ou demonstrações fi nanceiras. • IFRS 18 - Apresentação e Di-
vulgação nas Demonstrações Financeiras: Essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcan-
çar a comparabilidade do desempenho fi nanceiro de entidades semelhantes e fornecerão infor-
mações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no re-
conhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações fi nanceiras, espera-se que seus impac-
tos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à de-
monstração do desempenho fi nanceiro e ao fornecimento de medidas de desempenho defi nidas 
pela administração dentro das demonstrações fi nanceiras. A administração está atualmente ava-
liando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações fi nanceiras da 
Companhia. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais fo-
ram identifi cados: (a) Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido do Grupo 
Schio, espera-se que o agrupamento de itens de receitas e despesas na demonstração do resul-
tado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado e divulga-
do. (b) Os itens de linha apresentados nas demonstrações fi nanceiras primárias podem mudar como 
resultado da aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, 
como o ágio deverá ser apresentado separadamente no balanço patrimonial, o Grupo Schio desa-
gregará o ágio e outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente no balanço patrimo-
nial. (c) O Grupo Schio não espera que haja mudança signifi cativa nas informações que são atual-
mente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação de informações 
materiais permanece inalterado; no entanto, a maneira como as informações são agrupadas pode 
mudar como resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além disso, haverá novas di-
vulgações signifi cativas necessárias para: (i) medidas de desempenho defi nidas pela administra-
ção; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por função na ca-
tegoria operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 
18, uma reconciliação para cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresen-
tados pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 
1. (d) No que se refere à demonstração dos fl uxos de caixa, haverá mudanças em como os juros 
recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fl uxos de caixa de 
fi nanciamento e os juros recebidos como fl uxos de caixa de investimento.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Diretoria
Rafael Luis Caon Schio - Diretor Francisco Schio Jr. - Diretor

Contador
Juarez Luiz Gelain (Contador CRC-1RS044255/0-1)

Aos Administradores e Acionistas
Agropecuária Schio S.A. e suas empresas controladas
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Agropecuária Schio S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como as demonstrações fi nanceiras con-
solidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patri-
monial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e fi nanceira da Agropecuária Schio S.A. e suas controladas em 31 de de-
zembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa consolidados para 
o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsávei pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidades pela supervisão do processo de 

elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ce-
ticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-

bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu con-
junto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi -
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do 
grupo para obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nancei-
ras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi-
são e revisão do trabalho de auditoria realizado para os prpopósitos da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos contro-
les internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 31 de março de 2025
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Marcelo de Souza Prado Nicolau
CRC 2SP000160/F-6 Contador CRC 1SP255758/O-9

testes de produtos de software identifi cáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo Schio, são re-
conhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como 
parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento 
de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também in-
cluem os custos de fi nanciamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. 
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconheci-
dos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvol-
vimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, 
não superior a três anos. 24.9. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. Esse custo foi ajustado para refl etir o custo atribuído na data de 
transição para CPCs, como mencionado na Nota 1.3. O custo histórico inclui os gastos diretamen-
te atribuíveis à aquisição. O custo histórico também inclui os custos de fi nanciamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualifi cados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contá-
bil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fl uam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado, quando incorridos. As 
terras não são depreciadas. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, conforme di-
vulgado na Nota 11(a). Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao fi nal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao 
seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável esti-
mado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos valores de 
venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” na de-
monstração do resultado. 24.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo clas-
sifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmen-
te, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. 24.11. Empréstimos e fi nanciamentos: Os emprésti-
mos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valo-
res captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demons-
tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são desreconhecidos quando a obrigação contra-
tual é extinta, cancelada ou expirada. Os empréstimos são classifi cados como passivo circulante, 
a menos que o Grupo Schio tenha o direito, na data do balanço, de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a referida data. As cláusulas contratuais restritivas (covenants) 
que o Grupo Schio é obrigado a cumprir, até a data do balanço, são considerados na classifi cação 
dos empréstimos como circulante ou não circulante. Contudo, aquelas que o Grupo Schio é obri-
gado a cumprir após a data do balanço não afetam a classifi cação na data do balanço, mas são 
objeto de divulgação nas demonstrações fi nanceiras. Os custos de empréstimos gerais e especí-
fi cos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cá-
vel, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para fi car pronto para 
seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for prová-
vel que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos pos-
sam ser mensurados com confi ança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como des-
pesa no período em que são incorridos. 24.12. Provisões: As provisões para recuperação ambien-
tal, custos de reestruturação e ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quan-
do: (i) o Grupo Schio tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões para reestru-

turação compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de 
vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver 
uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que de-
vem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a 
qual refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específi -
cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa fi nanceira. 24.13. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferi-
do: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impos-
tos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição 
Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades do Grupo atuam e geram 
lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fi scal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fi scais. O Imposto de Renda e a Contribuição So-
cial corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver mon-
tantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos usan-
do-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi nanceiras. En-
tretanto, o Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar 
do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combina-
ção de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tribu-
tável (prejuízo fi scal). O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativo são reconheci-
dos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e con-
tra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O resultado da atividade agrícola, dire-
tamente atrelado ao processo de venda dos produtos produzidos pelo Grupo Schio, não está su-
jeito à incidência de imposto de renda e contribuição social. Os prejuízos acumulados relaciona-
dos a esta são passíveis de compensação integral para fi ns de abatimento do saldo a pagar origi-
nado pelo resultado das operações originadas da revenda de produtos. 24.14. Capital social: As 
ações são classifi cadas no patrimônio líquido. 24.15. Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de pro-
dutos e serviços no curso normal das atividades do Grupo Schio. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo Schio reconhece a re-
ceita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios eco-
nômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades, conforme descrição a seguir. (a) Venda de produtos e mercadorias: 
A receita originada pela venda de bens no curso normal das atividades é mensurada pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. Esta é reconhecida quando (i) existe evidência ob-
jetiva de que o controle dos produtos foram transferidos ao comprador, (ii) é provável que os be-
nefícios econômicos fi nanceiros fl uirão para o Grupo Schio; (iii) que os custos relacionados podem 
ser estimados de maneira confi ável; (iv) que não haja envolvimento contínuo com os produtos ven-
didos e (v) que o valor possa ser mensurado de maneira confi ável. Os descontos concedidos na 
venda, quando o valor é mensurado de maneira confi ável, é reconhecido como redução da receita 
na proporção em que as vendas são reconhecidas. 

...continuação

Conselheiros
Francisco Joaquim Schio               Jose Pio X Schio               Luis Eduardo Schio Junior
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GIP HELIOS II S.A.
CNPJ nº 45.948.310/0001-70 - NIRE 35.300.590.449

Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de fevereiro de 2025
Realizada em 28/02/2025, às 17h00, na sede social, com a presença da acionista titular da totalidade do capital social. 
Wilson Bassani presidiu a mesa, secretariado por Daniel Seixas Gomide. Deliberações aprovadas: 1. Aprovação do Instru-
mento de Protocolo e Justificação da cisão da Atlas Brasil Energia Holding 4 S.A. com incorporação de parcela cindida pelo 
GIP Helios II S.A. 2. Ratificação da nomeação da Audcorp - Auditoria e Assessoria Contábil S/S como empresa avaliadora. 3. 
Aprovação do Laudo de Avaliação da Parcela Cindida, no valor de R$ 68.478.041,36. 4. Aprovação da incorporação da Par-
cela Cindida, sem aumento de capital social. 5. Aprovação da consolidação do Estatuto Social. 6. Autorização para a admi-
nistração praticar todos os atos necessários à implementação da operação. Nada mais havendo, a assembleia foi encerrada. 
Mesa: Wilson Bassani (Presidente) e Daniel Seixas Gomide (Secretário). Acionista Presente: GIP Helios I S.A. São Paulo, 
28 de fevereiro de 2025. JUCESP nº 117.449/25-8 em 03.05.2025. Aloizio E Soares Jubior - Secretário Geral em Exercício.Gazeta SP   |   IMPRESSO   |   v1   |   25/04/2025   |   4:46 PM

ATLAS BRASIL ENERGIA HOLDING 4 S.A.
CNPJ nº 49.381.686/0001-05 - NIRE 35.300.620.364

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28/02/2025
Realizada em 28/02/2025, às 17h, na sede social. Presente acionista única, dispensada convocação. Presidente: Fabio 
Torres Bortoluzo; Secretário: Daniel Seixas Gomide. Deliberações: retificação da quantidade de ações nas assembleias 
realizadas de 31/01/2023 a 30/11/2024, ratificando o capital atual em 358.815.956 ações; aumento de capital de R$ 
266.442.777,48 para R$ 366.442.777,48 com emissão de 100.000.000 ações; aprovação do Protocolo e Justificação de 
Cisão Parcial, Laudo de Avaliação e operação de cisão parcial com incorporação da parcela cindida pela GIP Helios II S.A.; 
redução do capital para R$ 297.964.736,12 sem cancelamento de ações; consolidação do Estatuto Social; autorização para 
atos de implementação. Mesa: Fabio Torres Bortoluzo (Presidente); e Daniel Seixas Gomide (Secretário). Acionista Presente: GIP 
Helios II S.A. JUCESP nº 117.448/25-4 em 03.05.2025. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

AVISO DE CORREÇÃO 2
Na página n.º 27 do Edital n.º 46/2025 do Pregão Eletrônico nº 20/2025 – Processo nº 1087/2025, que tem por seu objeto o 
Registro de Preços para Fornecimento Parcelado de Medicamentos.

ONDE SE LÊ:
[...]

53 40.000 CP/DRG LEVOMEPROMAZINA 
100MG

Levomepromazina, maleato; concentração/do-
sagem 100 mg; forma farmacêutica comprimido/
drágea; forma de apresentação comprimido/drá-
gea. Prazo de validade mínimo 12 meses. Obri-
gatória apresentação do laudo técnico laborato-
rial na entrega do produto.

R$ 1,4075 R$ 56.300,0000

52 45.000 CP/DRG LEVOMEPROMAZINA 
25MG

Levomepromazina, maleato; concentração/do-
sagem 25 mg; forma farmacêutica comprimido; 
forma de apresentação comprimido. Prazo de 
validade mínimo 12meses. Obrigatória apresen-
tação do laudo técnico laboratorial na entrega do 
produto.

R$ 0,6662 R$ 29.979,0000

[...]
LEIA-SE:

[...]

52 40.000 CP/DRG LEVOMEPROMAZINA 
100MG

Levomepromazina, maleato; concentração/do-
sagem 100 mg; forma farmacêutica comprimido/

drágea; forma de apresentação comprimido/
drágea. Prazo de validade mínimo 12 meses. 

Obrigatória apresentação do laudo técnico 
laboratorial na entrega do produto.

R$ 1,4075 R$ 56.300,0000

53 45.000 CP/DRG LEVOMEPROMAZINA 
25MG

Levomepromazina, maleato; concentração/do-
sagem 25 mg; forma farmacêutica comprimido; 
forma de apresentação comprimido. Prazo de 

validade mínimo 12meses. Obrigatória apresen-
tação do laudo técnico laboratorial na entrega 

do produto.

R$ 0,6662 R$ 29.979,0000

[...]
Como a correção se trata de erros materiais que não afetam a composição das propostas, a data de abertura do certame permanece 
inalterada, dia 09/05/2025 às 08:30.

O Aviso de Correção completo encontra-se disponível em: http://www.novobbmnet.com.br e http://www.cerquilho.sp.gov.br
informações pelo fone: (15) 3384-2994.

PAULO ROBERTO PILON - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES VIRTUAL. Expedido nos autos da Recuperação Judicial das empresas VISUAL PROMOCIONAL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA. e ELDORADA CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA., Processo nº 1001502-16.2024.8.26.0260. A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara 
Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem, do Foro Especializado 1ª RAJ/7ª RAJ/9ª RAJ, Estado de São Paulo, Dra. Andréa Galhardo Palma, na 
forma da Lei 11.101/2005, FAZ SABER que pelo presente Edital ficam convocados todos os credores das empresas mencionadas a se reunirem em Assembleia Geral de Credores, a ser 
realizada exclusivamente em ambiente virtual, através da plataforma Clickmeeting, no dia 23 de maio de 2025, às 14:30 horas (horário de Brasília), em primeira convocação, com creden-
ciamento dos credores entre 13:30 e 14:15 horas, ocasião em que a Assembleia será realizada com a presença de credores titula res de mais da metade dos créditos de cada classe, 
computados pelo valor. Caso não haja quórum nesta ocasião, ficam desde já convocados os credores para Assembleia, em segunda convocação, no dia 06 de junho de 2025, às 14:30 
horas (horário de Brasília), com credenciamento dos credores entre 13:30 e 14:15 horas, ocasião em que a Assembleia será realizada com a presença de qualquer número de credores 
presentes. A Assembleia será conduzida pelo Administrador Judicial LACM SIA ? LUIZ ANTONIO CALDEIRA MIRETTI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, representada pelo Dr. 
Luiz Antonio Caldeira Miretti. A Assembleia tem como objeto a deliberação sobre: (a) aprovação, rejeição ou modificação do Plano de Recuperação Judicial apresentado pela devedora e 
(b) deliberação sobre outras questões de interesse das Recuperandas e/ou dos credores. Nos termos do artigo 37, §§ 4º, 5º e 6º, da Lei 11.101/2005, os credores poderão ser representados 
na Assembleia por procuradores devidamente constituídos, devendo encaminhar ao Administrador Judicial, mediante mensagem eletrônica (e-mail) aos endereços eletrônicos agcvir-
tual@assembleiageraldecredores.com e rjvisualeldorada@gmail.com até vinte e quatro (24) horas antes da data e horário de iníc io da Assembleia, os documentos de identificação pessoal 
e documentos que comprovem os poderes de representação ou a indicação das folhas dos autos onde os documentos constam. Os sindicatos que desejarem representar filiados deverão 
apresentar lista de credores representados e comprovar a filiação na data da publicação deste edital, em até dez (10) dias antes da realização da Assembleia. Credores que enviarem a 
documentação fora do prazo não poderão participar. (1) Ao enviar a manifestação de interesse em comparecer, o credor deverá informar se participará pessoalmente ou se será represen-
tado, indicando o nome do representante legal ou procurador e anexando documentos comprobatórios, como atos constitutivos e proc urações com poderes específicos. Adicionalmente, 
deverá ser indicado um endereço eletrônico e um número de telefone celular válido, para os quais serão enviados os convites eletrônicos contendo link, nome de usuário e senha de acesso 
à sala virtual, os quais têm caráter pessoal e intransferível, sendo responsabilidade do credor manter o sigilo. (2) Após o recebimento da documentação e sua validação pelo Administrador 
Judicial, os convites de acesso à sala virtual serão enviados até 24 horas antes da Assembleia, contendo instruções detalhadas para o acesso. Cada credor receberá apenas um convite, 
enviado ao endereço eletrônico informado no cadastro. Alterações no cadastro de endereço eletrônico ou representantes para a segunda convocação poderão ser realizadas  até vinte e 
quatro (24) horas antes do início do credenciamento. Recomenda-se que o acesso à sala virtual seja realizado preferencialmente por computador pessoal (desktop ou notebook). Os 
credores poderão obter cópia do Plano de Recuperação Judicial a ser submetido à deliberação na assembleia nos autos do processo em consulta ao sítio do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo (www.tjsp.jus.br), digitando o número do processo (Processo nº 1001502-16.2024.8.26.0260). Para que chegue ao conhecimento de todos, foi expedido o presente Edital, 
que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 22 de abril de 2025. 

AGEO LESTE TERMINAIS E ARMAZÉNS GERAIS S.A.
CNPJ n.º 17.233.151/0001-92 - NIRE 35.300.531.019

Edital de 1ª Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da AGEO Leste Terminais e Armazéns Gerais S.A., a ser Realizada em 12/05/2025

Nos termos do artigo 124, §1º, inciso I, do artigo 71, §2º, da Lei nº 6.404/76, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9 do “Instrumento Particular 
de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos 
de Distribuição, da AGEO Leste Terminais e Armazéns Gerais S.A.”, celebrado entre a AGEO Leste Terminais e Armazéns Gerais S.A. (“Companhia”), a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ 17.343.682/0003-08, na qualidade de agente fiduciário das Debêntures (“Agente Fiduciário”), e a EBT – 
Empresa Brasileira de Terminais e Armazéns Gerais Ltda, CNPJ 03.110.981/0001-18, na qualidade de fiadora das Debêntures (“Fiadora”), em 02/06/2022, conforme aditada 
(“Escritura de Emissão”), ficam os srs. titulares das Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 2ª Emissão de Debêntures da Companhia, 
emitidas em Serie Única (“Debêntures”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), convocados para que se reúnam em assembleia geral de Debenturistas a ser 
realizada no dia 12/05/2025, às 15:00 horas, exclusivamente de forma digital e remota, inclusive para fins de voto, em primeira convocação, através da plataforma 
Microsoft Teams (“Assembleia”), com o link de acesso a ser encaminhado pela Companhia aos Debenturistas habilitados, conforme Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81”), conforme aplicável, que será considerada como realizada na sede da Companhia nos termos deste 
edital, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da definição de Dívida Financeira Líquida, prevista na Cláusula 6.1.3., inciso (i) da Escritura 
de Emissão passando a ter a seguinte redação: “Dívida Financeira Líquida”: “Dívida Bruta” menos “Caixa”, onde entende-se por “Dívida Bruta” como resultado da soma 
do endividamento oneroso da Fiadora e das Sociedades EBT (proporcional a participação societária detida pela Fiadora direta ou indiretamente em qualquer das Sociedades 
EBT), composto por Empréstimos e Financiamentos (no Passivo Circulante e no Passivo não Circulante), Debêntures (no Passivo Circulante e no Passivo não Circulante), 
incluindo (i) títulos descontados com regresso; (ii) Fianças e Avais prestados em benefício de terceiros, (iii) títulos de renda fixa não conversíveis frutos de emissão pública 
ou privada, nos mercados local ou internacional; (iv) saldo líquido decorrente de instrumentos financeiros de derivativos e as eventuais atualizações e/ou ajustes contábeis 
prospectivos, negativos e positivos (despesa ou receita) e (v) obrigações a pagar relacionados a aquisição de imóveis e empresas; e “Caixa” como o resultado da soma 
das disponibilidades em caixa e valores equivalentes e aplicações financeiras da Fiadora e das Sociedades EBT (proporcional à participação societária detida pela Fiadora 
direta ou indiretamente em qualquer das Sociedades EBT) (no Ativo Circulante e no Ativo Realizável a Longo Prazo), incluindo, sem limitação, recursos classificados como 
“caixa restrito”, entendidos como recursos mantidos em caixa que tenham finalidade/destinação específica e que não possam ser utilizados discricionariamente pela 
Emissora e/ou pelas Sociedades EBT (“Nova Definição de Dívida Financeira Líquida”); (ii) Aprovar a concessão de renúncia prévia temporária e, consequentemente, a não 
declaração de vencimento antecipado das Debêntures, em relação ao evento de vencimento antecipado não automático previsto na Cláusula 6.1.2., inciso (xx), da Escritura 
de Emissão, para permitir, até 15/07/2031, que o Índice Financeiro anual da Fiadora calculado pela divisão da Dívida Financeira Líquida (conforme definida abaixo) pelo 
EBITDA (conforme definido na escritura de emissão) seja inferior ou igual a 4,00 (quatro inteiros) (“Renúncia Prévia – Índice Financeiro”); (iii) Aprovar a concessão de 
renúncia prévia temporária e, consequentemente, a não declaração de vencimento antecipado das Debêntures, em relação ao evento de vencimento antecipado automático 
previsto na Cláusula 6.1.1., inciso (x), da Escritura de Emissão, para permitir, até 15/07/2031, aquisição de participação societária pela Emissora e/ou pelas Sociedades 
EBT, exclusivamente na hipótese de o Índice Financeiro da Fiadora ser inferior ou igual a 4,00 (quatro inteiros) apurado no fechamento anual do balanço do exercício 
social da contratação da operação de aquisição, conforme item (ii) acima (“Renúncia Prévia – Aquisições”); (iv) Aprovar a concessão de renúncia prévia temporária e, 
consequentemente, a não declaração de vencimento antecipado das Debêntures, em relação ao evento de vencimento antecipado automático previsto na Cláusula 6.1.1., 
inciso (xiv), da Escritura de Emissão, para permitir, até 15/07/2031, (i) distribuição e/ou pagamento, pela Fiadora, para os seus respectivos sócios, de dividendos, juros 
sobre o capital próprio, resgate de quotas, ou amortização/resgate de ações conforme aplicável, bonificações em dinheiro ou quaisquer outros tipos de remuneração/
participação, de até 50% do lucro líquido apurado no exercício social imediatamente anterior, desde que o Índice Financeiro da Fiadora no referido exercício seja superior 
a 3,00 (três inteiros) e inferior ou igual a 4,00 (quatro inteiros); (ii) o pagamento deliberação ou distribuição, pela Fiadora, para os seus respectivos sócios, de dividendos, 
juros sobre o capital próprio, resgate de quotas, ou amortização/resgate de ações conforme aplicável, bonificações em dinheiro ou quaisquer outros tipos de remuneração/
participação, sem limitação de valor caso o Índice Financeiro  da Fiadora no referido exercício seja igual ou inferior 3,00 (três inteiros); e (iii) Em qualquer hipótese a 
distribuição poderá ocorrer de forma antecipada, a qualquer tempo, desde que as previsões da Escritura de Emissão sejam atendidas na apuração anual do balanço da 
Fiadora no respectivo exercício social, sem a necessidade de apuração semestral e/ou trimestral (ITR) (“Renúncia Prévia - Dividendos”); (v) Aprovar a concessão de renúncia 
prévia temporária e, consequentemente, a não declaração de vencimento antecipado das Debêntures, em relação ao evento de vencimento antecipado não automático 
previsto na Cláusula 6.1.2., inciso (xii), da Escritura de Emissão, para permitir, até 15/07/2031, a redução do capital social da Emissora e/ou da Fiadora exclusivamente 
na hipótese de o Índice Financeiro da Fiadora ser igual ou inferior a 3,00 (três inteiros) apurado no último fechamento anual do balanço da Fiadora, sendo que no caso 
de redução do capital da Emissora, deverá ser respeitado o capital social mínimo exigido nos termos do contrato de arrendamento vigente (“Renúncia Prévia – Redução 
de Capital”); e (vi) Aprovar a autorização à Emissora, à Fiadora e ao Agente Fiduciário para que pratiquem todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes para 
implementação e formalização das deliberações das matérias desta Ordem do Dia, incluindo, mas não se limitando, à celebração do 3º aditamento à Escritura de Emissão 
até 30/07/2025, nos termos do Anexo I à Assembleia. A presidência da Assembleia será determinada pelos Debenturistas em sede de assembleia geral, em conformidade 
com a Cláusula 9.8 da Escritura de Emissão.  Instruções Gerais: A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital através de sistema eletrônico Microsoft Teams, 
com link de acesso a ser disponibilizado pela Companhia àqueles Debenturistas que estiverem devidamente habilitados, mediante o envio prévio dos seguintes documentos 
para o endereço eletrônico da Companhia, para os e-mails debenturistas@ageoterminais.com.br e ao Agente Fiduciário, para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.
com.br, preferencialmente até 2 dias antes da data de realização da Assembleia, sendo admitido até o horário da Assembleia, observado o disposto na Resolução CVM 
81, conforme aplicável: (i) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Debenturista; (ii) quando pessoa jurídica, (a) cópia 
digitalizada do último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que comprovem 
a representação legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) cópia digitalizada 
do último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; e (iv) quando 
for representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais, acompanhado de documento de identidade válido com foto do outorgante, caso a procuração não tenha reconhecimento 
de firma ou abono bancário. Informações Adicionais – Instrução de Voto à Distância: Os Debenturistas poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Companhia e ao 
Agente Fiduciário nos correios eletrônicos debenturistas@ageoterminais.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, conforme modelo de Instrução de Voto 
disponibilizado na mesma data da publicação deste edital de convocação pela Companhia, no website da Companhia (www.aterminais.com.br) e do Agente Fiduciário 
(www.pentagonotrustee.com.br). Somente serão consideradas válidas as Instruções de Voto a Distância recebidas pela Companhia e pelo Agente Fiduciário, acompanhadas 
dos documentos necessários para participação na Assembleia, preferencialmente até 2 dias antes da data de realização da Assembleia e até o horário da Assembleia. 
A Companhia permanece à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito à presente convocação e à Assembleia. Termos iniciados em 
letra maiúscula e não definidos nesse edital terão o significado atribuído na Escritura de Emissão. Este Edital se encontra disponível na página da Emissora 
(www.aterminais.com.br) e do Agente Fiduciário (www.pentagonotrustee.com.br). Santos, 24/04/2025. AGEO LESTE TERMINAIS E ARMAZÉNS GERAIS S.A.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00649841502025
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° 90017/2025. Nº Processo: 006.00170034/2025-68. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA AUTOMAÇÃO. Total de Itens Licitados: 
50 (Cinquenta). Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 28/04/2025. Horário: 
das 08h00 às 17h00. Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-
900; e Link do PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>> Entrega das Propostas: a partir de 
29/04/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 13/05/2025 às09h00 
no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

EXTRATO DE EDITAL DO 
PROCESSO SELETIVO Nº 03/2025

ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA O PROGRAMA 
“CAPACITA ALAMBARI”

O MUNICÍPIO DE ALAMBARI, Estado de São Paulo, por meio da Comissão Especial de Seleção, 
instituída pela Portaria nº 180/2025, com base na Lei Municipal nº 774, de 28 de abril de 2022, 
e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 26/2025, TORNA PÚBLICO o presente Edital de 
abertura de inscrições para participação no Programa “Capacita Alambari”, destinado à promoção 
de capacitação ocupacional e cidadã de trabalhadores desempregados residentes no Município, 
conforme abaixo descrito: 
1. O presente Edital visa selecionar 10 (dez) beneficiários para o Programa “Capacita Alambari”, 
promovendo a capacitação e inserção no mercado de trabalho de pessoas em situação de 
vulnerabilidade social e desemprego prolongado. 
2. O contrato de trabalho terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite 
máximo de 24 (vinte e quatro) meses, conforme avaliação de desempenho e assiduidade do 
beneficiário. 
3. As inscrições poderão ser efetuadas exclusivamente na Prefeitura Municipal de Alambari, na 
Rua Dahir Rachid, 1245 – Centro, no período de 28 de abril a 09 de maio de 2025, das 08:00 às 
16:00 horas. 
4. Todas as publicações deste Programa serão realizadas no quadro de avisos da Prefeitura Municipal 
de ALAMBARI, na Rua Dahir Rachid, 1245 – Centro, bem como no site www.alambari.sp.gov.br; 
E por motivo de transparência, para chegar ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar 
ignorância, o edital integral estará disponível para consulta no site www.alambari.sp.gov.br, na sede 
da Prefeitura Municipal de Alambari, na Rua Dahir Rachid, 1245 – Centro, Alambari/SP e publicado 
no órgão de imprensa oficial do Município de ALAMBARI, 

ALAMBARI, 25 de abril de 2025. 
João Paulo Dantas Pinto 

Prefeito do Município de ALAMBARI

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 22/2025 – PROCESSO N.º 1583/2025 

EDITAL N.º 50/2025
Objeto: Aquisição Parcelada de Gêneros Alimentícios - Expediente 
Data final para recebimento das propostas: 14/05/2025 às 08h30min.
Data para abertura e análise das propostas: 14/05/2025 às 08h31min.
Informações pelo fone: (15) 3384-2994. Site: www.cerquilho.sp.gov.br e 
www.novobbmnet.com.br

PAULO ROBERTO PILON 
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 23/2025 – PROCESSO N.º 1647/2025 
EDITAL N.º 51/2025

Objeto: Aquisição de Material Esportivo – 27º Jogos da Melhor Idade (JOMI).
Data final para recebimento das propostas: 12/05/2025 às 08h30min.
Data para abertura e análise das propostas: 12/05/2025 às 08h31min.
Informações pelo fone: (15) 3384-2994. Site: www.cerquilho.sp.gov.br e 
www.novobbmnet.com.br

PAULO ROBERTO PILON 
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ANTÔNIO
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025

A Prefeitura Municipal de Luiz Antônio/SP torna pública a abertura da Concorrência Eletrônica nº 003/2025, 
Processo Administrativo nº 011/2025, do tipo menor preço global, destinada à CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA “RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM ARRUAMENTOS DO MUNICÍPIO” 
- Execução de Intervenções de Implantação e Quali cação Viária no Perímetro Urbano do Município, conforme 
especi cações constantes no Edital e seus Anexos. Os recursos  nanceiros são provenientes do Contrato de 
Repasse nº 952718/2023/MCIDADES/CAIXA – Proposta nº 061833/2023, e recursos próprios. A sessão pública 
ocorrerá no dia 06 de junho de 2025, às 9h00, na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões – BLL Compras, 
disponível no endereço eletrônico https://bllcompras.com. O Edital completo e seus Anexos estarão disponíveis 
gratuitamente no site www.luizantonio.sp.gov.br, no Departamento de Compras e Licitações, localizado na 
Avenida da Saudade, nº 30, Centro, Luiz Antônio/SP, no horário de expediente, ou mediante solicitação pelo 
e-mail licitacao@luizantonio.sp.gov.br. Informações adicionais poderão ser obtidas pelo telefone (16) 3983-
9000 – Departamento de Compras e Licitações. 

Luiz Antônio/SP, 25/04/2025. (a) Glauco Estevan de Queiroz – Prefeito Municipal em Exercício.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ANTÔNIO
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025

A Prefeitura Municipal de Luiz Antônio/SP torna pública a abertura da Concorrência Eletrônica nº 002/2025, 
Processo Administrativo nº 010/2025, do tipo menor preço global, destinada à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA “RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM ARRUAMENTOS DO MUNICÍPIO” - 
Execução de Intervenções de Implantação e Quali cação Viária no Perímetro Urbano do Município, conforme 
especi cações constantes no Edital e seus Anexos. Os recursos  nanceiros são provenientes de Emenda 
Parlamentar nº 202415270018 e Plano de Ação nº 09032024-070996/2024, e recursos próprios. A sessão pública 
ocorrerá no dia 04 de junho de 2025, às 9h00, na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões – BLL Compras, 
disponível no endereço eletrônico https://bllcompras.com. O Edital completo e seus Anexos estarão disponíveis 
gratuitamente no site www.luizantonio.sp.gov.br, no Departamento de Compras e Licitações, localizado na 
Avenida da Saudade, nº 30, Centro, Luiz Antônio/SP, no horário de expediente, ou mediante solicitação pelo 
e-mail licitacao@luizantonio.sp.gov.br. Informações adicionais poderão ser obtidas pelo telefone (16) 3983-
9000 – Departamento de Compras e Licitações. 

Luiz Antônio/SP, 25/04/2025. 
(a) Glauco Estevan de Queiroz – Prefeito Municipal em Exercício.
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